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Resumo – O presente artigo teve como objetivo analisar os impactos da Política Nacional de Irri-
gação sobre o desenvolvimento socioeconômico dos municípios da região norte de Minas Gerais, 
mais especificamente dos municípios de Janaúba, Manga, Pirapora e Porteirinha. Além disso, pro-
curou-se evidenciar as diferenças das condições socioeconômicas da população desses municípios 
mediante um conjunto de variáveis, bem como hierarquizá-las segundo os fatores construídos. 
Foram selecionadas 17 variáveis socioeconômicas referentes aos anos de 1970 (antes da imple-
mentação das ações dessa política) e 2000 (após sua implementação) para os 44 municípios que 
compunham a região em 1970. O estudo teve como modelo analítico a abordagem multivariada de 
dados. Os resultados demonstraram que os municípios beneficiados por essa política apresentaram 
níveis de desenvolvimento socioeconômico diferentes em relação aos fatores analisados. Ademais, 
os resultados evidenciaram a dificuldade de avaliar os impactos da política sobre o nível de desen-
volvimento de um determinado município.
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Introdução
A implementação do programa de irriga-

ção pública no Brasil teve como objetivo esti-
mular o desenvolvimento da economia regional 
por meio da geração de empregos, do combate 
ao êxodo rural e da diminuição da pobreza. Para 
orientar a execução do programa brasileiro de 
irrigação pública, o governo federal, pela Lei nº 
6.662, de 25 de junho de 1979 (BRASIL, 1979), 
estabeleceu a Política Nacional de Irrigação.

A construção de projetos públicos de ir-
rigação foi uma das principais ações da Política 
Nacional de Irrigação. De um modo geral, os 
projetos públicos de irrigação apresentam três 
fases até a sua plena operacionalização. Na pri-
meira fase, o projeto está em estudo, isto é, os 
aspectos técnicos de viabilidade e implantação 
ainda estão em análise e detalhamento. A segun-
da fase é a da implantação, que corresponde ao 

início das obras de construção da infraestrutura 
para o funcionamento do projeto. Na terceira e 
última fase, o projeto entra no estádio de pro-
dução, quando, então, recebe o nome de “pe-
rímetro irrigado”. De acordo com a Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e 
Parnaíba (Codevasf), existem 23 perímetros irri-
gados no Brasil em produção, seis projetos em 
fase de implantação e três em fase de estudo (Ta-
bela 1) (CODEVASF, 2010).

Observando a Tabela 1, percebe-se uma 
concentração de projetos públicos de irrigação 
na região norte de Minas Gerais, que abriga qua-
tro (Gorutuba, Jaíba, Lagoa Grande e Pirapora) 
dos 23 perímetros irrigados do País, além de 
um projeto em fase de estudo, o Projeto Jequi-
taí. Destaca-se também que foram e continuam 
sendo aplicadas grandes somas de recursos nos 
projetos. Conforme levantamento da Secretaria 
de Infraestrutura Hídrica (BRASIL, 2005), os três 

in the northern region of Minas Gerais state. Furthermore, it was highlighted the differences in rela-
tion to the socioeconomic status in the population of these cities by considering a set of variables as 
well as rank them according to the factors constructed. It was selected 17 socioeconomic variables 
of the year 1970 (before the implementation of the actions of the policy) and the year 2000 (after 
implementation) for the 44 municipalities which comprised the region in 1970. This study used, as 
an analytical model, an approach to multivariate data. The results showed that municipalities which 
were benefited by the policy presented different levels of socioeconomic development in relation to 
the factors analyzed. Moreover, the results highlighted the difficulty to evaluate the impact of politics 
on the development level of a given municipality.

Keywords: multivariate analysis, socioeconomic development, North of Minas Gerais, public irri-
gation project.

Tabela 1. Situação atual dos projetos públicos de irrigação.

Situação Projetos

Em estudo Canal do Sertão Pernambucano (BA/PE); Canal de Xingó (SE) e Jequitaí (MG)

Em implantação Jaíba I, II, III e IV (MG); Baixio de Irecê (BA); Marituba (AL); Jacaré-Curituba (SE); Salitre 
(BA) e Pontal (PE)

Em produção Barreiras Norte (BA); Bebedouro (PE); Betume (SE); Boacica (AL); Ceraíma (BA); 
Cotiguiba/Pindoba (SE); Curaçá (BA); Estreito (BA); Piloto Formoso (BA); Formoso"A" e 
"H"(BA); Gorutuba (MG); Itiúba (AL); Jaíba I e II (MG); Lagoa Grande (MG); Mandacaru 
(BA); Maniçoba (BA); Mirorós (BA); Nupeba/Riacho Grande (BA); Pirapora (MG); Propriá 
(SE); São Desidério/Barreiras Sul (BA); Senador Nilo Coelho (PE) e Tourão (BA)

Fonte: Codevasf (2010).



Ano XX – No 3 – Jul./Ago./Set. 201179

principais perímetros públicos irrigados de Mi-
nas Gerais – Projeto Gorutuba, Projeto Jaíba e 
Projeto Pirapora – consumiram um montante de 
capital superior a R$ 1,5 bilhão. 

É incipiente, porém, o número de estudos 
de avaliação de impacto dos projetos públicos 
de irrigação nessa região. Como ainda não se 
formou um consenso sobre os resultados da Po-
lítica Nacional de Irrigação que pudessem dire-
cionar as ações do poder público e permitir a 
prestação de contas à sociedade sobre os recur-
sos aplicados nos projetos públicos de irrigação, 
este trabalho se propôs a analisar os efeitos da 
implantação de projetos públicos de irrigação 
sobre o desenvolvimento socioeconômico das 
regiões e dos municípios beneficiados.

Assim, para cada um dos quatro municí-
pios da região norte de Minas Gerais que foram 
beneficiados com a implantação de projetos pú-
blicos de irrigação, foi analisada sua posição em 
termos de indicador de desenvolvimento socio-
econômico, tanto em forma de valores absolu-
tos quanto em termos de colocação no ranking 
da região. Em princípio, conjectura-se que, se a 
implantação de um projeto público de irrigação 
não contribuir para a promoção do desenvolvi-
mento local, as cidades pesquisadas não apre-
sentarão, consequentemente, bons indicadores 
caracterizadores desse estádio. Em contraparti-
da, supõe-se que, se a presença de um projeto 
de irrigação contribuir para o desenvolvimento, 
então, as cidades pesquisadas apresentarão bons 
indicadores. Nessa linha de raciocínio, buscou-se 
também analisar comparativamente os níveis de 
desenvolvimento alcançados, por esses municí-
pios e pela região, antes e após a implantação 
dos projetos públicos de irrigação, mediante a 
avaliação de um conjunto de indicadores.

Além dessa seção introdutória, este artigo 
está dividido em cinco seções. A segunda seção 
destaca, sinteticamente, os objetivos e as diretri-
zes da Política Nacional de Irrigação. Na terceira 
seção, são apresentados os perímetros irrigados 

do norte de Minas Gerais. Na quarta seção, são 
especificados os procedimentos metodológicos 
e a base de dados utilizados. Os resultados e a 
discussão derivados da análise dos dados estão 
na quinta seção. Na sexta e última seção, apre-
sentam-se as considerações finais.

Política Nacional de Irrigação
Em razão da potencialidade da agricultura 

irrigada e das características socioeconômicas e 
climáticas do vale do São Francisco e Parnaíba, e 
baseado nas premissas da teoria do crescimento 
econômico, o poder público, durante as décadas 
de 1950 a 1980, deu início à implementação da 
Política Nacional de Irrigação, realizando inves-
timentos na infraestrutura econômica da região.

A Política Nacional de Irrigação foi insti-
tuída pela Lei nº 6.662, de 25 de junho de 1979 
(BRASIL, 1979)4, e tinha como objetivo o apro-
veitamento racional de recursos de água e so-
los para a implantação e o desenvolvimento da 
agricultura irrigada, obedecendo aos seguintes 
postulados básicos: a) preeminência da função 
social e de utilidade pública do uso da água e dos 
solos irrigáveis; b) estímulo e maior segurança às 
atividades agropecuárias, dando prioridade às 
regiões sujeitas a condições climáticas adversas; 
c) promoção de condições que possam elevar a 
produção e a produtividade agrícolas; e d) atua-
ção principal ou supletiva do Poder Público na 
elaboração, no financiamento, na execução, na 
operação, na fiscalização e no acompanhamen-
to de projetos de irrigação. 

Embora a lei que instituiu a Política Nacio-
nal de Irrigação tenha sido aprovada em 1979, 
apenas em 1986 se estabeleceu o Programa Na-
cional de Irrigação (Proni), com as respectivas 
metas e objetivos para a política de irrigação. 
As premissas básicas do programa eram aumen-
tar a oferta de alimentos básicos, elevar os níveis 
da produção agrícola, reduzir o preço dos ali-
mentos e auxiliar a controlar a inflação, gerando 

4 Está em tramitação no Senado Federal o Projeto de Lei nº 6.381, de 2005, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação e dá outras providências, o 
qual revoga a Lei nº 6.662, de 25 de julho de 1979.
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um desenvolvimento equilibrado da economia, 
que privilegiaria, assim, as classes menos favo-
recidas (PROGRAMA NACIONAL DE IRRIGA-
ÇÃO, 1986).

As demais unidades da Federação tam-
bém tiveram o direito de elaborar os respectivos 
programas de irrigação. O Estado de Minas Ge-
rais, por sua vez, estabeleceu o Plano Mineiro de 
Irrigação e Drenagem (PMID), cujo objetivo era 
contribuir para o crescimento econômico-social 
do Estado, promovendo a geração de empregos, 
a distribuição de renda, o aumento da produção 
agrícola, a melhoria do abastecimento interno e 
a formação de excedentes exportáveis (MINAS 
GERAIS, 1986).

Perímetros irrigados no 
norte de Minas Gerais

Entre os 23 perímetros irrigados em ope-
ração no País, quatro estão localizados no norte 
de Minas Gerais. Os quatro perímetros irrigados 
implantados na região apresentam característi-
cas diferentes entre si. A Tabela 2 mostra as prin-
cipais características de cada um dos perímetros 
irrigados implantados na região, a partir de 1970.

O primeiro projeto público de irrigação 
implantado na região foi o Projeto Jaíba, o maior 
projeto de irrigação da América Latina e o se-
gundo maior do planeta. O Perímetro Irrigado 
do Jaíba foi implantado no município de Manga5, 
em 1975, e seu custo de implantação foi superior 
a R$ 1 bilhão. O Projeto Jaíba foi concebido na 
década de 1960, em estudos de viabilidade para 
a agricultura irrigada na região. Na década de 
1970, a Ruralminas elaborou o primeiro plano de 
trabalho para o Jaíba, que previa a implantação 
do projeto de irrigação de Mocambinho. Poste-
riormente, o governo de Minas Gerais elaborou 
um plano integrado de infraestrutura (energia 
elétrica, estradas e núcleos de colonização). 
Aprovado pela União, o “Plano Integrado de 
Desenvolvimento da Região Nordeste de Minas 
Gerais” recebeu financiamento do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID). O obje-
tivo do plano era ocupar o vazio econômico e 
demográfico representado pela região, com área 
de cerca de 110.000 km², ampliando, por conse-
guinte, a fronteira agrícola.

A partir de 1975, o projeto de irrigação 
do Jaíba passou a contar com a participação do 
governo federal, por intermédio da Codevasf. 
O propósito de irrigar uma área de 100.000 ha 

Tabela 2. Principais perímetros públicos irrigados localizados no norte de Minas Gerais.

Característica Gorutuba Jaíba Lagoa Grande Pirapora

Início do funcionamento 1978 1975 1988 1979

Área irrigável (ha) 5.286 44.021 1.538 1.236

Produção área familiar – 
2008 (R$) 9.903.528,00 53.504.973,00  –  –

Produção área 
empresarial – 2008 (R$) 13.071.534,00 54.070.898,00 7.135.430,00 28.398.802,00

Valor total da produção – 
2008 (R$) 22.975.062,00 107.575.871,00 7.135.430,00 28.398.802,00

Custo da  
implantação (R$) 412.685.438,46 1.060.466.841,14 Sem informação 53.383.795,33

Fonte: Brasil (2005) e Codevasf (2010).

5 Em virtude do processo de emancipação municipal ocorrido no País a partir de 1988, o projeto está, atualmente, em ação nos municípios de Jaíba e Matias 
Cardoso, na Região do Médio São Francisco (norte de Minas).
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fez dele o maior projeto de irrigação da América 
Latina. Atualmente, estão em operação as etapas 
I e II do projeto (Jaíba I e II), com uma área ocu-
pada de 44.782 ha (9.120 ha – lotes familiares; 
35.382 ha – lotes empresariais), sendo 44.021 ha 
irrigáveis.

De acordo com a Codevasf (2010), em 
2008, o Projeto Jaíba apresentou uma produção 
correspondente a R$ 107.575.871,00, sendo a 
agricultura familiar responsável por aproximada-
mente 50% do valor da produção total. A fruti-
cultura irrigada é a principal cultura do projeto, 
tendo representado 36% de toda a área planta-
da no ano de 2005. Entre as principais fruteiras, 
destacam-se a banana, com 44,4%, a manga, 
com 23%, e o limão, com 19%. Entre as culturas 
temporárias, sobressaem-se o milho, o feijão, a 
melancia, a cebola e a produção de sementes.

O segundo perímetro irrigado implantado 
na região foi o Gorutuba, que entrou em funcio-
namento em 1978, no município de Porteirinha6, 
às margens do Rio Gorutuba. A condução e a 
implantação da infraestrutura do projeto foram 
assumidas pela Codevasf. O Perímetro Irrigado 
do Gorutuba abrange uma área de 7.172 ha, dos 
quais 5.286 ha são irrigáveis, divididos em duas 
áreas: uma empresarial (52 lotes); e outra de pe-
quenos produtores (391 lotes).

No perímetro, destaca-se a agricultura fa-
miliar, representada por 426 famílias, que explo-
ram áreas médias de 5 ha a 10 ha, nas quais são 
produzidos principalmente banana, manga, ace-
rola, citros, goiaba, uva, milho, maracujá, arroz, 
feijão, hortaliças e sementes. O volume de pro-
dução do perímetro, em 2008, gerou uma receita 
bruta de R$ 22.975.062,00, tendo os pequenos 
produtores tido uma participação de 43,1% con-
tra 56,9% dos empresários (CODEVASF, 2010).

Os outros dois perímetros irrigados da re-
gião apresentam menor porte e possuem apenas 
lotes empresariais. O Projeto Pirapora, terceiro 
perímetro irrigado implantado na região, loca-
liza-se no município de Pirapora, na margem 

direita do Rio São Francisco. A construção do 
Perímetro Irrigado Pirapora teve início em 1975, 
pela Superintendência do Vale do São Francisco 
(Suvale), e foi a primeira experiência de agricultu-
ra irrigada no norte de Minas Gerais. Já em 1976, 
a Codevasf assumiu a implantação do perímetro, 
que foi inaugurado em 24 de novembro de 1978.

De acordo com a Codevasf (2010), o volu-
me de produção do perímetro, em 2008, gerou 
uma receita bruta de R$ 28.398.802,00. Curio-
samente, embora tenha sido o menor projeto em 
extensão, o Perímetro Irrigado Pirapora apresen-
tou o segundo maior valor de produção no ano 
de 2008. A fruticultura é a principal atividade 
do perímetro, com destaque para o cultivo de 
banana, citros e uva. A área cultivada com es-
sas culturas em 2008 foi de 39%, 30% e 22%, 
respectivamente. As culturas temporárias ocupa-
ram uma área inexpressiva, de 0,4%.

O último projeto implantado na região foi 
o Perímetro Irrigado de Lagoa Grande, locali-
zado no município de Janaúba, na margem es-
querda do Rio Gorutuba, próximo ao Perímetro 
Irrigado do Gorutuba, localizado na margem es-
querda do mesmo rio.

Conforme a Codevasf (2010), em 2008 o 
Perímetro Irrigado de Lagoa Grande registrou 
uma produção no valor de R$ 7,1 milhões, que 
foi o menor valor de produção alcançado pelos 
perímetros irrigados da região. A fruticultura foi 
a principal atividade do projeto, com destaque 
para a banana, presente em mais de 80% da 
área cultivada do perímetro, seguida dos cultivos 
de manga, limão e caju. As culturas temporárias 
ocuparam uma área pequena, menor que 1%.

As informações apresentadas nesta seção 
mostram a importância e a representatividade 
dos projetos públicos de irrigação implantados 
nos municípios de Janaúba, Manga, Pirapora e 
Porteirinha, na região norte de Minas Gerais. 
Considerando que esses projetos foram implan-
tados com recursos públicos, cumpre avaliar se 

6 Assim como no caso do Projeto Jaíba, por causa do processo de emancipação municipal,  esse perímetro localiza-se atualmente em Nova Porteirinha, que, 
em 1995, desmembrou-se de Porteirinha.
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eles contribuíram para o desenvolvimento socio-
econômico dos municípios e da região.

Procedimentos metodológicos
A região norte do Estado de Minas Gerais, 

objeto deste estudo, está inserida no Semiári-
do brasileiro, uma das regiões mais pobres do 
País. Em razão de suas características, principal-
mente as climáticas e socioeconômicas, a partir 
da década de 1970, com a implementação da 
Política Nacional de Irrigação, a região passou 
a ser beneficiada com a implantação de quatro 
dos 23 projetos públicos de irrigação em produ-
ção no País. Os municípios beneficiados com a 
construção dos perímetros irrigados foram Janaú-
ba (Perímetro Irrigado de Lagoa Grande), Manga 
(Perímetro Irrigado do Jaíba), Pirapora (Perímetro 
Irrigado de Pirapora) e Porteirinha, tendo este úl-
timo recebido a implantação do Perímetro Irriga-
do do Gorutuba.

Na década de 1970 – período anterior 
à implantação dos projetos públicos de irri-
gação –, a região norte de Minas Gerais era 
formada por 44 municípios. Após a Constitui-
ção de 1988, ocorreu um intenso processo de 
emancipação municipal em todo o País. Em de-
corrência desse processo, o número de muni-
cípios da região passou de 44 no ano de 1970, 
para 89 municípios em 2000. Em razão dessa 
mudança, para tratamento dos dados, optou-se 
por reagrupar os municípios emancipados aos 
municípios de origem, ou seja, os dados dos 
municípios emancipados (2000) foram agrega-
dos àqueles que lhes deram origem, para que 
a análise fosse realizada sob as mesmas condi-
ções anteriores à implantação dos perímetros 
irrigados (1970), isto é, com apenas 44 muni-
cípios. Assim, no caso do Projeto Gorutuba7, 
o município beneficiado originalmente foi o 
município de Porteirinha, no qual o projeto foi 
implantado inicialmente. No caso do Projeto 
Jaíba8, o município originalmente beneficiado 
foi Manga.

Para representar as condições socioeconô-
micas e o nível de desenvolvimento dos municí-
pios da região norte do Estado de Minas Gerais, 
antes e após a implantação dos projetos públi-
cos de irrigação, considerou-se que o desenvol-
vimento alcançado por determinado município 
ou região possui caráter multidimensional. Para 
caracterizá-lo de forma abrangente, torna-se ne-
cessário analisar um grande número de variáveis 
que representem as dimensões econômicas, so-
ciais, demográficas e de infraestrutura, entre ou-
tras (ROSADO et al., 2009).

Com esse intuito, foram selecionadas 17 va-
riáveis referentes aos anos de 1970 (antes da im-
plantação dos projetos) e 2000 (com os projetos 
já em produção). As variáveis utilizadas foram 
selecionadas com base nas variáveis sugeridas 
em trabalhos similares, como os de Rosado et al. 
(2009) e Shikida (2010). As variáveis selecionadas 
abrangem sete dimensões, assim distribuídas: 

•	Condições demográficas: (X1: Densida-
de demográfica – habitantes/km2; X2: 
Taxa de urbanização – população urba-
na/população total). 

•	Condições de moradia (X3: Número de 
domicílios com iluminação elétrica – 
unidades; X4: Número de domicílios 
com instalações sanitárias rede geral – 
unidades; X5: Número de domicílios 
com água canalizada rede geral – uni-
dades).

•	Condições de emprego (X6: Número 
de pessoas ocupadas no meio rural; X7: 
Número de pessoas ocupadas na área 
urbana). 

•	Níveis de desenvolvimento humano (X8: 
Índice de Desenvolvimento Humano – 
IDH Educação; X9: Índice de Desenvol-
vimento Humano – IDH longevidade; 
X10: Índice de Desenvolvimento Huma-
no – IDH renda). 

7 Atualmente, o Perímetro Irrigado do Gorutuba está localizado no município de Nova Porteirinha.
8 Atualmente, o Perímetro Irrigado do Jaíba está localizado nos municípios de Jaíba e Matias Cardoso.
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•	Condições de saúde (X11: Esperança de 
vida ao nascer – ano; X12: Mortalidade 
infantil – por 1 mil nascidos vivos). 

•	Condições de pobreza e renda (X13: Per-
centual de pobreza – pessoas pobres (%); 
X14: Renda – desigualdade – índice L de 
Theil). 

•	Condições econômicas (X15: PIB agro-
pecuária per capita – R$ 1 mil; X16: PIB 
indústria per capita – R$ 1 mil; e X17: 
PIB serviço per capita – R$ 1 mil). 

Todas as variáveis foram coletadas do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 
2010).

Para análise e tratamento dos dados, em-
pregou-se a abordagem multivariada de dados, 
mais especificamente a análise fatorial, que é um 
conjunto de técnicas estatísticas que procura ex-
plicar a correlação entre as variáveis observadas, 
simplificando os dados, pela redução do número 
de variáveis necessárias para descrevê-los (PES-
TANA; GAGEIRO, 2005). Segundo Hair et al. 
(2005), a análise fatorial é utilizada para sinte-
tizar as informações de um grande número de 
variáveis em um número reduzido de variáveis 
ou fatores.

De acordo com Mingoti (2005), o objetivo 
da análise fatorial é descrever o comportamento 
de determinado conjunto de variáveis, com base 
na estrutura de dependência entre elas, por meio 
de um número menor de variáveis, denomina-
das “fatores”. As variáveis mais correlacionadas 
combinam-se num mesmo fator, sendo indepen-
dentes daquelas que compõem outro fator, ou 
seja, os fatores não são correlacionados entre si.

Para a análise fatorial, utilizou-se o método 
de extração de fatores denominado Método das 
Componentes Principais (com rotação ortogonal, 
de modo a serem independentes uns dos outros), 
e o método de rotação escolhido foi o Varimax. 
O Método dos Componentes Principais faz que 
o primeiro fator contenha o maior percentual de 
explicação da variância total, que o segundo fa-
tor tenha o segundo maior percentual, e assim 
sucessivamente.

O modelo fatorial obtido após uma análi-
se fatorial explicita, teoricamente, a estrutura de 
fatores latentes responsáveis pelas correlações 
observadas entre as variáveis originais. Natural-
mente, o modelo pressupõe a existência de um 
número de fatores inferiores ao número de va-
riáveis originais, que podem explicar uma por-
centagem elevada da variância total das variáveis 
originais. As regras do eigenvalue (raiz caracte-
rística) superiores a 1 e Scree-plot são geralmen-
te utilizadas para decidir o número mínimo de 
fatores necessários para explicar uma proporção 
considerável da variância total dos dados ori-
ginais. Contudo, essas regras apenas ajudam a 
selecionar os fatores necessários para explicar a 
variância-covariância observada, mas nada di-
zem sobre a qualidade do modelo fatorial dedu-
zido (MAROCO, 2007).

Para avaliar a validade da análise fatorial, 
foram utilizados o critério Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO), o teste de Bartlett e a porcentagem de 
variância total explicada pelos fatores. O KMO 
e o teste de Bartlett são dois procedimentos es-
tatísticos que permitem medir a qualidade das 
correlações entre as variáveis, de modo a pros-
seguir com a análise fatorial. O KMO próximo 
a 1 indica coeficientes de correlação parciais 
pequenos, enquanto valores próximos de zero 
indicam que a análise fatorial é uma opção ina-
ceitável, porque existe uma correlação fraca en-
tre as variáveis.

Após a obtenção, a identificação dos fa-
tores e a determinação dos respectivos escores 
fatoriais, é possível estudar o estádio do desen-
volvimento socioeconômico dos municípios 
analisados. Dessa forma, a análise fatorial con-
tribui para uma visão sobre o desenvolvimento 
socioeconômico, utilizando-se os valores dos fa-
tores para a obtenção das medidas de desenvol-
vimento, e uma posterior formação do ranking 
dos municípios em termos de grau de desenvol-
vimento socioeconômico. 

Ademais, a partir dos fatores obtidos, é 
possível criar um índice de desenvolvimento 
socioeconômico. A metodologia de cálculo do 
índice segue os procedimentos utilizados por 
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Cunha et al. (2008) para o cálculo do Índice 
Geral de Degradação (IGD) e Shikida (2010), 
que calculou o Índice Bruto de Desenvolvimen-
to Socioeconômico (IBDS) para os municípios 
com atividade canavieira no Estado do Paraná. 
O IBDS pode ser obtido pela seguinte expressão:

IBDS = ∑
p

j=1

ωj Fji∑ωj

em que IBDS é o índice do i-ésimo município, ωj 
é a j-ésima raiz característica, p é o número de 
fatores extraídos na análise, Fji é o j-ésimo escore 
fatorial do i-ésimo município, e ∑ωj é o somató-
rio das raízes características referentes aos p fa-
tores extraídos. A participação relativa do fator j, 
na explicação da variância total captada pelos p 
fatores extraídos, é indicada por 

ωj .

Ainda de acordo com Cunha et al. (2008), 
para tornar todos os valores dos escores fatoriais 
(Fji) superiores ou iguais a zero, todos eles de-
vem ser colocados no primeiro quadrante, antes 
da construção do IBDS, utilizando-se a expres-
são algébrica:

Fji =
 Fj - Fj

min

Fj
max - Fj

min

em que Fj
min é o menor escore observado para o 

j-ésimo fator, e Fj
max é o maior escore observado 

para o j-ésimo fator.

De posse do IBDS, e por meio de ponde-
ração, em que se considera o maior valor como 
100, é obtido o IDS para cada município da re-
gião norte de Minas Gerais, permitindo a sua 
hierarquização. Todos os cálculos foram efetua-
dos no programa SPSS 15.0 (Statistical Package 
of Social Science), em versão licenciada.

Resultados e discussão
Esta seção foi dividida em três seções. 

A primeira teve como objetivo evidenciar as di-
ferenças das condições socioeconômicas e os 
níveis de desenvolvimento dos 44 municípios da 
região norte do Estado de Minas Gerais, median-
te um conjunto de indicadores, referentes ao ano 

∑ωj

de 1970, período anterior à implantação dos pro-
jetos públicos de irrigação. Buscou-se também 
fazer uma hierarquização desses municípios 
no contexto geral da região, ressaltando, prin-
cipalmente, as características socioeconômicas 
dos municípios de Janaúba, Manga, Pirapora e 
Porteirinha, que foram beneficiados diretamen-
te com a implantação dos projetos públicos de 
irrigação.

Na segunda seção, foram repetidos os 
procedimentos adotados na primeira, mas com 
os dados referentes ao ano 2000, isto é, após a 
implantação dos projetos, com o objetivo de ve-
rificar os seus impactos socioeconômicos sobre 
a região. Além disso, procurou-se analisar as mu-
danças ocorridas nos municípios beneficiados 
pelos perímetros irrigados, bem como investigar 
se elas podem ser associadas à implantação dos 
projetos públicos de irrigação.

Na terceira e última seção, apresenta-se 
o Índice Bruto de Desenvolvimento Socioeco-
nômico (IBDS) e o Índice de Desenvolvimento 
Socioeconômico (IDS), que permitiram classifi-
car, com maior propriedade, os municípios ana-
lisados. Não obstante, não é possível identificar, 
com precisão, a relação de causalidade entre a 
presença de projetos públicos de irrigação e um 
alto nível de desenvolvimento socioeconômi-
co. Dessa forma, não foi propósito deste estudo 
avaliar se houve relação entre um bom nível de 
desenvolvimento e a existência de um projeto 
público de irrigação.

Antes dos projetos de irrigação

A análise fatorial das variáveis referentes 
ao ano de 1970 resultou na extração de quatro 
fatores com raiz características maiores que 1 e 
que respondem, em conjunto, por 84,85% da 
variância total dos dados. Na Tabela 3, são apre-
sentadas as cargas fatoriais com valor superior a 
0,50, buscando evidenciar as variáveis mais for-
temente associadas a determinado fator, as raí-
zes características maiores que 1, o percentual 
da variância explicada por fator e o percentual 
da variância acumulada. As variáveis utilizadas 
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apresentaram bom ajustamento, representado 
pelo resultado do teste de KMO, com coeficiente 
de 0,756 e consistência estatística representada 
pelo teste Esferidade de Bartlett, significativo a 
1% de probabilidade. 

Percebe-se que o fator 1 (F1) tem corre-
lação positiva e alta com as seguintes variáveis: 
número de pessoas ocupadas na área urbana, 
número de domicílios com energia elétrica, nú-
mero de domicílios com água canalizada rede 
geral, PIB indústria per capita (R$ 1 mil), número 
de domicílios com instalações sanitárias, rede ge-
ral, PIB serviço per capita (R$ 1 mil) e densidade 
demográfica (habitantes/km2). Isso sugere que o 
Fator 1 está mais estreitamente relacionado com 
todas as variáveis que captam as condições de 

moradia da população dos municípios do norte 
de Minas Gerais e a capacidade de geração de 
riqueza e emprego nas atividades desenvolvi-
das na área urbana desses municípios, além da 
densidade demográfica, que mede a ocupação 
do município. É importante observar que, se o 
F1 de determinado município for positivo e alto, 
significa que ele possui uma grande população, 
apresenta boas condições de moradia e elevada 
capacidade econômica nas atividades desenvol-
vidas na área urbana.

No segundo fator (F2), predominaram as 
variáveis que captam o nível de saúde e as con-
dições de vida nos municípios norte mineiros, 
o que foi constituído pelas variáveis esperança 
de vida ao nascer (ano), IDH – longevidade, que 

Tabela 3. Cargas fatoriais após a rotação ortogonal (1970).

Variável Fator
F1 F2 F3 F4

Número de pessoas ocupadas (urbana) 0,975    

Número de domicílios com iluminação elétrica 0,973    

Número de domicílios com água canalizada rede geral 0,965    

PIB municipal – indústria – per capita 0,930    

Número de domicílios com instalações sanitárias rede geral 0,919    

PIB municipal – serviços per capita 0,625   

Densidade demográfica 0,605    

Esperança de vida ao nascer – ano  0,990   

IDH – longevidade  0,990   

Mortalidade infantil (por mil nascidos vivos)  -0,988   

IDH – educação   0,831  

Percentual de pobreza – pessoas pobres (%)  -0,736  

IDH – renda  0,707  

Taxa de urbanização  0,695  

Número de pessoas ocupadas (rural)   -0,658  

Renda – desigualdade – índice L de Theil    0,788

PIB municipal – agropecuária per capita    0,743

Raiz característica 8,021 3,400 1,766 1,239

Variância explicada pelo fator (%) 47,181 19,998 10,391 7,288

Variância acumulada (%) 47,181 67,180 77,571 84,858
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apresentaram alta correlação positiva. Também 
compõe o fator F2 a variável mortalidade infan-
til (por 1 mil nascidos vivos), que apresentou 
correlação alta e negativa. Assim, quanto maior 
for esse fator, melhores serão as condições de 
saúde e mais longevidade terá a população dos 
municípios.

O terceiro fator (F3) apresentou correlação 
positiva e alta com IDH educação, IDH renda e 
taxa de urbanização; e correlação negativa alta 
com as variáveis percentual de pessoas pobres 
e número de pessoas ocupadas no campo. Em 
razão disso, decorre que, quanto maior for esse 
fator, maior será a proporção de pessoas habi-
tando as áreas urbanas do município e melho-
res serão as condições de educação e renda da 
população.

O último fator considerado (F4) apresenta 
correlação positiva e alta com índice L de Theil 
e PIB agropecuária per capita. Assim, quanto 
maior for esse indicador, maior será a importân-
cia da atividade agropecuária para a economia 
dos municípios; não obstante, maior será a desi-
gualdade na distribuição de renda.

Com base nos resultados obtidos pela 
análise fatorial, percebe-se que o nível de desen-
volvimento da região norte de Minas Gerais no 
período anterior à implantação dos projetos pú-
blicos de irrigação (1970) era caracterizado por 
quatro fatores, que representavam as condições 
econômicas e de moradias dos municípios (F1), 
as condições de saúde (F2), de acesso à educa-
ção e de renda nas áreas urbanas e rurais (F3) e a 
relação entre o PIB agropecuária e a desigualda-
de na distribuição de renda.

Com base nos escores fatoriais obtidos na 
análise fatorial, promoveu-se a hierarquização 
dos 44 municípios da região norte de Minas Ge-
rais, em 1970, uma vez que eles explicam 47,18%, 
19,99%, 10,39% e 7,28%, respectivamente, da 
variância total. A Tabela 4 apresenta os escores 
de cada município, em ordem de melhor desem-
penho, nos fatores F1, F2, F3 e F4. Ressalta-se 
que os escores calculados são sempre medidos 
em uma escala ordinal e, por isso, só podem in-
dicar a posição relativa dos municípios.

Com base nos dados da Tabela 4, per-
cebe-se que, entre os municípios beneficiados 

Tabela 4. Classificação dos municípios pelos fatores F1, F2, F3 e F4, antes da implantação dos projetos públi-
cos de irrigação (1970).

Município F1 Ranking F2 Ranking F3 Ranking F4 Ranking
Águas Vermelhas -0,363 28º 0,517 15º 0,001 20º -0,678 34º

Bocaiuva 0,518 4º 1,523 5º 0,406 13º 0,039 18º

Botumirim -0,529 39º 1,164 7º -0,050 23º -1,537 43º

Brasília de Minas 0,311 7º 1,919 1º -0,350 28º 0,321 12º

Buritizeiro -0,417 32º -0,967 36º 0,948 5º -0,803 35º

Capitão Enéas -0,524 38º -0,449 28º 0,836 8º 2,555 2º

Claro dos Poções -0,466 34º -1,096 38º 0,281 15º 0,516 9º

Coração de Jesus -0,006 17º 0,973 9º -0,353 29º 0,222 15º

Cristália -0,445 33º 0,636 13º -0,463 30º -1,729 44º

Engenheiro Navarro -0,368 29º -0,360 27º 0,737 9º -0,025 19º

Espinosa 0,180 10º 1,155 8º -0,581 32º -0,255 26º

Francisco Dumont -0,791 44º 1,614 3º 1,940 2º -1,071 39º

Continua…
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Município F1 Ranking F2 Ranking F3 Ranking F4 Ranking
Francisco Sá 0,112 11º 0,788 10º -0,118 25º 1,339 4º

Grão Mogol -0,161 21º -0,285 23º -1,009 38º -1,082 40º

Ibiaí -0,600 41º -0,290 24º 0,028 19º -0,030 20º

Itacambira -0,497 37º 1,766 2º -0,199 26º 0,272 13º

Itacarambi -0,240 24º -0,869 35º -0,664 34º -1,155 42º

Janaúba 0,096 12º -1,366 42º -0,063 24º 1,202 7º

Januária 0,857 3º -0,501 31º -0,713 35º -0,056 21º

Jequitaí -0,377 30º -1,171 40º 0,855 7º -0,375 29º

Juramento -0,536 40º 1,410 6º 0,689 10º 1,243 6º

Lagoa dos Patos -0,495 36º 0,087 19º 0,664 11º -0,875 37º

Lassance -0,758 43º 0,583 14º 1,161 4º 0,095 17º

Manga -0,067 19º -0,772 34º -0,231 27º 1,429 3º

Mato Verde -0,175 22º 0,039 21º 0,305 14º -0,211 24º

Mirabela -0,417 31º 0,694 12º 0,277 16º 3,136 1º

Montalvânia 0,090 13º -0,771 33º -0,539 31º 0,507 10º

Monte Azul -0,006 16º -1,237 41º -0,606 33º -0,659 33º

Montes Claros 5,910 1º 0,701 11º 0,568 12º -0,368 28º

Pirapora 1,065 2º -1,928 44º 3,664 1º -0,159 23º

Porteirinha 0,266 8º -1,089 37º -0,944 37º 0,111 16º

Riacho dos Machados -0,336 27º -1,161 39º -0,789 36º -0,511 31º

Rio Pardo de Minas 0,235 9º 0,375 18º -1,859 44º -0,514 32º

Rubelita -0,215 23º 0,439 17º -0,040 21º 0,434 11º

Salinas 0,488 5º -0,322 25º -1,072 40º 1,180 8º

Santa Fé de Minas -0,655 42º 1,578 4º 0,937 6º -1,154 41º

São Francisco 0,479 6º -0,461 29º -1,301 42º -0,079 22º

São João da Ponte -0,006 15º -0,147 22º -1,236 41º 1,318 5º

São João do Paraíso -0,028 18º -0,468 30º -1,723 43º -0,224 25º

São Romão -0,476 35º -1,692 43º 0,115 17º -0,859 36º

Taiobeiras -0,271 25º 0,480 16º 0,110 18º 0,248 14º

Ubaí -0,302 26º 0,068 20º -0,047 22º -0,442 30º

Várzea da Palma -0,116 20º -0,771 32º 1,458 3º -0,326 27º

Varzelândia 0,034 14º -0,333 26º -1,028 39º -0,991 38º

Tabela 4. Continuação.
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com a implantação dos projetos públicos de 
irrigação, Pirapora foi o município com melhor 
desempenho no fator F1, ocupando a segunda 
posição no ranking. Identificou-se também que 
os aspectos relacionados à densidade demográ-
fica e à capacidade de geração de riqueza e em-
prego foram os que mais contribuíram para que 
Pirapora apresentasse bom desempenho no fator 
F1. O município de Porteirinha apresentou o se-
gundo melhor desempenho nesse fator, entre os 
municípios beneficiados, ocupando a oitava po-
sição; Janaúba ficou na décima segunda posição, 
enquanto Manga, na décima nona classificação.

Observa-se que, entre os quatro municí-
pios beneficiados com a implantação dos pe-
rímetros irrigados, apenas Manga apresentou 
escore negativo no fator F1, indicando que esse 
município apresentou a menor densidade demo-
gráfica, a economia urbana menos desenvolvida 
e as piores condições de moradia.

No fator F2, destaca-se o baixo desem-
penho apresentado pelos municípios investiga-
dos, principalmente Pirapora, que apresentou 
as piores condições de saúde e o menor índi-
ce de longevidade entre os municípios da re-
gião. Os municípios de Janaúba, Porteirinha e 
Manga ocupavam a quadragésima segunda, a 
trigésima sétima e a trigésima quarta posição, 
respectivamente.

Com relação à taxa de urbanização e aos 
níveis de educação e renda (F3), observam-se 
classificações diversas, com o município de Pira-
pora apresentando a maior taxa de urbanização 
da região e os melhores indicadores de educa-
ção e renda entre os municípios do norte de 
Minas. O município de Porteirinha apresentou 
o pior desempenho entre os quatro municípios 
que receberiam os investimentos da Política Na-
cional de Irrigação, ocupando a trigésima séti-
ma posição. Os municípios de Janaúba e Manga 
ocuparam a vigésima quarta e vigésima sétima 
posição, respectivamente.

No fator F4, que permite analisar a impor-
tância da atividade agropecuária para a economia 
dos municípios e sua relação com a desigualda-

de na distribuição de renda, nota-se que apenas 
o município de Pirapora, entre os que recebe-
ram perímetros irrigados, apresentou desempe-
nho negativo nesse fator, ocupando a vigésima 
terceira posição. Os municípios de Porteirinha, 
Janaúba e Manga ocuparam a décima sexta, a 
sétima e a terceira posição, respectivamente.

Depois dos projetos de irrigação

Assim como foram tratados os dados refe-
rentes ao ano de 1970, efetuou-se a análise fato-
rial para as variáveis referentes ao ano de 2000. 
Os resultados levaram à extração de quatro fato-
res, que respondem, em conjunto, por 85,02% 
da variância total dos dados. O teste de KMO 
apresentou um coeficiente de 0,744 e consistên-
cia estatística representada pelo teste esferidade 
de Bartlett, significativo a 1% de probabilidade. 
Na Tabela 5, são apresentadas as cargas fatoriais 
com valor superior a 0,50.

O fator F1 permite dimensionar os seguin-
tes aspectos: industrialização e acesso à educa-
ção e à renda nos municípios do norte de Minas 
Gerais. Esse fator está relacionado às variáveis 
IDH educação, IDH renda, PIB indústria per 
capita, taxa de urbanização e densidade demo-
gráfica. Todas essas variáveis apresentaram cor-
relação positiva alta com o fator F1. Além disso, 
o fator F1 apresentou alta correlação negativa 
com as variáveis percentual de pobreza, ou seja, 
quanto maiores forem as demais variáveis que 
compõem F1, menor será o percentual de pesso-
as pobres nos municípios.

O fator F2, que caracteriza as condições 
de moradia dos municípios e a geração de em-
prego na área urbana dos municípios, está po-
sitivamente correlacionado com as variáveis 
número de domicílios com instalações sanitárias 
rede geral, número de domicílios com ilumina-
ção elétrica, número de domicílios com água 
canalizada rede geral e número de pessoas ocu-
padas na área urbana.

Com relação ao fator F3, percebe-se que 
ele equivale ao fator F2 obtido em 1970, isto é, 
o F3 é composto pelas mesmas variáveis que 
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formaram o fator F2 em 1970. Assim, o fator F3 
assinala o nível de saúde e longevidade da popu-
lação dos municípios do norte de Minas Gerais.

O quarto e último fator, o F4, apresenta 
uma correlação negativa e alta com o PIB agro-
pecuária per capita e uma correlação positiva 
com o número de pessoas ocupadas na área ru-
ral. Assim, quanto menor o PIB agropecuária per 
capita, maior será o número de pessoas traba-
lhando no campo.

Observa-se que o fator F4 legitima carac-
terísticas importantes da atividade agropecuária 
desenvolvida na região estudada. Na maioria 
dos municípios do norte de Minas Gerais, pre-
domina a agricultura familiar de sequeiro, que 

se caracteriza pela dependência das condições 
climáticas, e a pecuária em grandes extensões 
territoriais. De um modo geral, o norte de Minas 
Gerais apresenta atividade agropecuária pouco 
intensiva em capital, com baixo nível de tecno-
logia e baixa produtividade.

A hierarquização/classificação dos muni-
cípios da região norte de Minas Gerais para o 
período posterior à implantação dos projetos 
públicos de irrigação seguiu os mesmos proce-
dimentos adotados para o ano de 1970. Na Ta-
bela 6, são apresentados os escores dos quatro 
fatores para os municípios pesquisados.

Os resultados da análise fatorial demons-
tram alterações nos fatores que evidenciam o 

Tabela 5. Cargas fatoriais após a rotação ortogonal (2000).

Variável
Fator

1 2 3 4

Índice de Desenvolvimento Humano – renda 0,844    

Percentual de pobreza – pessoas pobres (%) -0,838    

PIB indústria per capita (mil reais) 0,825    

Taxa de urbanização (população urbana/população total) 0,803    

PIB serviço per capita (mil reais) 0,795    

Índice de Desenvolvimento Humano – educação 0,754    

Densidade demográfica (habitantes/km2) 0,590   

Número de domicílios com instalações sanitárias rede geral  0,937   

Número de domicílios com iluminação elétrica  0,937   

Número de domicílios com água canalizada rede geral  0,932   

Número de pessoas ocupadas (urbana)  0,931   

Mortalidade infantil (por mil nascidos vivos)   -0,971  

Índice de Desenvolvimento Humano – longevidade   0,969  

Esperança de vida ao nascer – ano   0,969  

PIB agropecuária per capita (mil reais)    -0,883

Número de pessoas ocupadas (rural)    0,523

Raiz característica 8,129 3,108 2,160 1,058

Variância explicada pelo fator (%) 29,081 27,409 18,343 10,194

Variância acumulada (%) 29,081 56,490 74,833 85,028
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Tabela 6. Classificação dos municípios pelos fatores F1, F2, F3 e F4, após a implantação dos projetos públicos 
de irrigação (2000).

Município F1 Ranking F2 Ranking F3 Ranking F4 Ranking
Águas Vermelhas 0,545 8º -0,128 24º -1,618 42º -0,419 32º

Bocaiuva 0,349 12º 0,106 12º 1,506 4º -0,087 25º

Botumirim -0,443 29º -0,459 36º 0,825 10º -0,346 30º

Brasília de Minas -0,792 37º 0,146 11º 0,346 17º 1,064 8º

Buritizeiro 0,911 5º 0,027 14º -1,459 40º -1,380 40º

Capitão Enéas 1,132 4º -0,724 42º -0,064 26º -0,049 24º

Claro dos Poções 0,619 6º -0,162 25º -0,218 29º -1,538 41º

Coração de Jesus -0,445 30º 0,038 13º 0,374 16º 0,081 21º

Cristália -0,670 34º -0,531 37º 1,274 6º -0,181 26º

Engenheiro Navarro 0,178 17º -0,634 41º 1,795 1º -0,387 31º

Espinosa -0,238 25º -0,071 19º -0,398 30º 1,095 7º

Francisco Dumont 0,571 7º -0,287 31º -1,253 39º -0,651 36º

Francisco Sá -0,038 22º -0,036 18º 0,578 12º -0,715 37º

Grão Mogol -0,974 39º -0,127 23º 0,879 8º -0,330 29º

Ibiaí 0,078 18º -0,570 39º 1,732 2º -0,516 35º

Itacambira -1,037 41º 0,004 15º 1,179 7º -2,113 43º

Itacarambi -0,406 28º -0,122 22º -1,152 37º 0,555 15º

Janaúba 0,401 11º 0,279 9º 0,236 19º 0,359 17º

Januária -1,364 43º 0,619 2º 0,260 18º 1,333 3º

Jequitaí 0,419 10º -0,562 38º 1,631 3º -0,300 28º

Juramento 0,282 15º -0,025 16º 0,144 21º -1,800 42º

Lagoa dos Patos 0,186 16º -0,306 32º -0,006 24º -1,289 39º

Lassance 0,320 13º 0,188 10º 0,028 23º -2,803 44º

Manga -0,627 33º 0,369 6º -1,000 36º 0,185 19º

Mato Verde -0,027 20º -0,322 35º -0,178 28º 0,575 14º

Mirabela -0,036 21º -0,315 33º -0,638 33º 0,283 18º

Montalvânia -0,067 23º -0,322 34º -0,738 34º 0,639 13º

Monte Azul -0,467 32º 0,386 4º -1,182 38º 0,086 20º

Montes Claros 1,442 3º 6,031 1º 0,857 9º 0,070 22º

Pirapora 3,907 1º -0,775 43º 0,405 14º 1,909 1º

Porteirinha -0,447 31º 0,462 3º -0,928 35º 0,392 16º

Continua…
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nível de desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios na região norte de Minas Gerais. De 
acordo com os dados apresentados na Tabela 6, 
percebe-se que o município de Pirapora apresen-
tou os melhores índices de industrialização e as 
melhores condições de educação e renda (F1) da 
região. O município de Janaúba apresentou o se-
gundo melhor desempenho entre os municípios 
beneficiados pela implantação de perímetros 
irrigados, ocupando a décima primeira posição 
na região. Os municípios de Porteirinha e Manga 
apresentaram escores negativos nesse fator, ocu-
pando, respectivamente, a trigésima primeira e 
a trigésima terceira posição. Isso indica que tais 
municípios possuem níveis insatisfatórios de in-
dustrialização, de educação e de renda.

Com relação às condições de mora-
dia e de geração de emprego na área urbana, 
destaca-se o desempenho alcançado pelos mu-
nicípios de Porteirinha, Manga e Janaúba, que 
ocuparam a terceira, a sexta e a nona posição, 
respectivamente. Por seu turno, o município de 
Pirapora apresentou uma das piores condições 
de moradia do norte de Minas Gerais. Esse fato 

pode estar relacionado com a concentração 
da população na área urbana desse município. 
Com efeito, os habitantes buscam, nas cidades, 
oportunidades que são geradas pela expansão 
industrial. No entanto, as cidades não têm in-
fraestrutura para absorver uma superpopulação, 
disso resultando problemas de moradia, sanea-
mento e outros correlatos.

O fator F3, único que se repetiu, mante-
ve as mesmas características nos dois períodos 
analisados. Ressalta-se a evolução do município 
de Pirapora. Esse município, que, em 1970, tinha 
apresentado as piores condições de saúde e o 
menor índice de longevidade da região, alcan-
çou, em 2000, o melhor desempenho entre os 
quatro municípios analisados, passando a ocu-
par a décima quarta posição. O município de 
Janaúba também apresentou uma melhora ex-
pressiva nesse fator, migrando da quadragésima 
segunda posição em 1970, para a décima nona 
em 2000. As classificações dos municípios de 
Manga e Porteirinha não apresentaram evolução 
significativa de 1970 para 2000.

Município F1 Ranking F2 Ranking F3 Ranking F4 Ranking
Riacho dos Machados -0,386 27º -0,090 20º -2,114 44º -0,424 33º

Rio Pardo de Minas -1,124 42º 0,312 7º -1,673 43º 1,230 4º

Rubelita -0,688 35º -0,606 40º 0,819 11º 1,381 2º

Salinas -0,366 26º 0,312 8º -0,535 31º 0,886 10º

Santa Fé de Minas 0,003 19º -0,216 26º -1,569 41º -0,907 38º

São Francisco -0,934 38º 0,374 5º 0,500 13º 1,209 5º

São João da Ponte -0,789 36º -0,119 21º 0,205 20º 0,874 11º

São João do Paraíso -1,411 44º -0,222 28º 1,472 5º 0,980 9º

São Romão 0,297 14º -0,268 30º -0,053 25º -0,458 34º

Taiobeiras 0,487 9º -0,217 27º -0,594 32º 0,675 12º

Ubaí -0,235 24º -0,225 29º -0,093 27º -0,284 27º

Várzea da Palma 2,912 2º -1,178 44º 0,377 15º 1,123 6º

Varzelândia -1,029 40º -0,034 17º 0,042 22º -0,007 23º

Tabela 6. Continuação.
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Entre os fatores investigados, certamente 
o fator F4 é o que permite analisar mais facil-
mente os impactos diretos da implantação dos 
perímetros irrigados na região, uma vez que os 
projetos deveriam impactar diretamente a ativi-
dade agropecuária dos municípios beneficiados. 
Em virtude das características da região, esse 
fator apresentou correlação negativa e alta com 
o PIB agropecuária per capita, e correlação po-
sitiva com o número de pessoas ocupadas na 
área rural. Assim, os municípios com atividade 
agropecuária mais desenvolvida são aqueles que 
apresentaram os maiores índices para o fator F4, 
enquanto os municípios com atividade agrope-
cuária de baixa produtividade, pouco intensiva 
em capital e em tecnologia, e pouco expressi-
va em relação às demais atividades econômicas 
apresentaram os menores índices no fator.

Chama a atenção o município de Pirapora, 
que apresentou o valor mais elevado para o fator, 
conquanto apresente a menor extensão territo-
rial da região, além de uma taxa de urbanização 
próxima a 100%. Diante das características do 
município de Pirapora, percebe-se a importân-
cia do projeto de irrigação para o município, 
sendo as atividades desenvolvidas no perímetro 
irrigado a principal responsável pelo PIB agrope-
cuária e pela ocupação da mão de obra rural do 
município.

Com relação aos municípios de Manga, 
Janaúba e Porteirinha, percebe-se que apresen-
taram desempenho intermediário, mas com ín-
dices positivos, embora baixos no fator F4. Com 
exceção de Janaúba, que possui apenas área em-
presarial, os municípios de Manga e Porteirinha 
apresentaram um grande número de pessoas 
trabalhando no meio rural. Esse resultado pode 
ser explicado pelo fato de os perímetros irriga-
dos possuírem um grande número de lotes de 
colonos, onde é praticada a agricultura familiar.

Diante dos resultados alcançados, per-
cebe-se a complexidade do ato de estabelecer 
uma medida que caracterize a magnitude das 
condições socioeconômicas da população, bem 
como a dificuldade de classificar os municípios 
investigados quanto à intensidade do desenvol-

vimento. Ademais, há outros problemas: por 
exemplo, no município de Pirapora, identifica-se 
a existência de um alto F1 com um valor baixo 
para F2, um valor intermediário para F3 e um 
valor alto F4. Isso demonstra que, além da he-
terogeneidade constatada entre os municípios 
pesquisados, também há diferenças no interior 
do próprio município. Por conta das dificulda-
des encontradas na classificação dos municípios 
em relação ao desenvolvimento socioeconô-
mico, usando-se apenas os valores dos escores 
fatoriais (F1, F2, F3 e F4), optou-se por utilizar 
o Índice Bruto de Desenvolvimento Socioeco-
nômico (IBDS) e o Índice de Desenvolvimento 
Socioeconômico (IDS). Ao agregar os quatro fa-
tores, o IBDS e o IDS permitiram classificar, com 
maior propriedade, os municípios. Na Tabela 7, 
são apresentados o IBDS e o IDS e sua hierarqui-
zação para os 44 municípios da região norte do 
Estado de Minas Gerais.

Os valores obtidos para IBDS e IDS para o 
período anterior ao da implantação dos projetos 
públicos de irrigação demonstram que os muni-
cípios de Janaúba, Manga, Porteirinha apresenta-
ram um nível de desenvolvimento intermediário, 
enquanto Pirapora mostrou um nível mais eleva-
do de desenvolvimento. Após a implantação dos 
projetos, percebeu-se uma evolução no estádio 
de desenvolvimento dos municípios de Porteiri-
nha, Janaúba e Pirapora, enquanto, no município 
de Manga, identificou-se uma redução no nível 
de desenvolvimento.

De um modo geral, confirma-se o que foi 
observado para os quatro fatores apresentados 
nas Tabelas 4 e 6: entre os municípios benefi-
ciados pela implantação de projetos públicos 
de irrigação, percebe-se que Pirapora e Janaú-
ba apresentaram uma classificação de destaque 
entre os 10 melhores índices da região; por sua 
vez, Manga e Porteirinha demonstraram uma si-
tuação precária em termos de desenvolvimento 
socioeconômico.

Do exposto, pode-se inferir que a análise 
do nível de desenvolvimento socioeconômico 
mostrou a presença de heterogeneidades entre 
os municípios e até mesmo dentro do próprio 
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Tabela 7. IBDS, IDS e hierarquização para os municípios da região norte de Minas Gerais, em 1970 e 2000.

Município IBDS_1970 IDS_1970 Ranking IBDS_2000 IDS_2000 Ranking

Águas Vermelhas 0,245 0,308 22º 0,294 0,395 20º

Bocaiuva 0,401 0,504 2º 0,405 0,544 4º

Botumirim 0,255 0,320 18º 0,274 0,369 24º

Brasília de Minas 0,397 0,499 3º 0,259 0,348 30º

Buritizeiro 0,168 0,212 38º 0,329 0,442 12º

Capitão Enéas 0,248 0,312 19º 0,404 0,542 5º

Claro dos Poções 0,165 0,207 39º 0,337 0,453 11º

Coração de Jesus 0,311 0,390 10º 0,278 0,374 22º

Cristália 0,217 0,272 30º 0,268 0,360 29º

Engenheiro Navarro 0,219 0,275 29º 0,371 0,499 8º

Espinosa 0,324 0,407 7º 0,283 0,381 21º

Francisco Dumont 0,313 0,393 9º 0,302 0,407 17º

Francisco Sá 0,334 0,420 5º 0,315 0,423 15º

Grão Mogol 0,183 0,230 36º 0,230 0,310 34º

Ibiaí 0,188 0,236 35º 0,358 0,481 9º

Itacambira 0,323 0,406 8º 0,211 0,284 41º

Itacarambi 0,147 0,185 42º 0,227 0,305 37º

Janaúba 0,200 0,251 32º 0,374 0,503 7º

Januária 0,279 0,351 13º 0,214 0,287 40º

Jequitaí 0,165 0,207 40º 0,394 0,529 6º

Juramento 0,335 0,420 4º 0,315 0,424 14º

Lagoa dos Patos 0,219 0,275 28º 0,299 0,402 18º

Lassance 0,256 0,321 17º 0,306 0,411 16º

Manga 0,223 0,280 27º 0,218 0,293 39º

Mato Verde 0,246 0,310 21º 0,298 0,401 19º

Mirabela 0,325 0,408 6º 0,276 0,370 23º

Montalvânia 0,213 0,267 31º 0,274 0,368 25º

Monte Azul 0,154 0,194 41º 0,227 0,305 36º

Montes Claros 0,795 0,999 1º 0,675 0,907 2º

Pirapora 0,304 0,382 11º 0,744 1,000 1º

Porteirinha 0,192 0,241 34º 0,246 0,330 32º

Continua…
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município, tomando por base seus fatores expli-
cativos. Como exemplo, pode-se observar o mu-
nicípio de Pirapora, que apresentou valores altos 
para F1 e F4, valor intermediário para F3 e baixo 
para F2. Isso significa que um município pode 
apresentar alto desempenho em um quesito e 
baixo em outro. Dessa forma, percebe-se a im-
portância do IDS, que permite incluir os limites e 
as potencialidades das variáveis auferidas, e, as-
sim, apontar uma posição mais conclusiva sobre 
o estádio de desenvolvimento de um município 
que abriga um projeto público de irrigação.

Considerações finais
Procurou-se, neste artigo, analisar o nível 

de desenvolvimento socioeconômico da região 
norte de Minas Gerais, principalmente dos mu-
nicípios de Janaúba, Manga, Pirapora e Porteiri-
nha, beneficiados diretamente pela implantação 
dos projetos públicos de irrigação.

Para tanto, considerou-se que, para anali-
sar o desenvolvimento socioeconômico de uma 
determinada região, deve-se pensar o território 
como um sistema que sofre influências de di-
versas variáveis, e que se relaciona com outros 
sistemas territoriais de mesma e de maior esca-
la. Considerando as 17 variáveis socioeconômi-
cas selecionadas, foram gerados quatro fatores 
para os períodos de 1970 (antes da implantação 
dos projetos) e 2000 (após a implantação). Pela 
análise, foi possível identificar a existência de fa-
tores que permitem a discriminação do desen-
volvimento socioeconômico dos municípios da 
região norte do Estado de Minas Gerais.

Os resultados demonstraram, conforme 
era o objetivo da Política Nacional de Irrigação, 
que ocorreram mudanças expressivas nas condi-
ções socioeconômicas da região, destacando-se 
o nível de industrialização de Pirapora e Janaúba, 
a melhoria das condições de vida de Janaúba, 
Manga e Porteirinha, e o avanço dos municípios 

Município IBDS_1970 IDS_1970 Ranking IBDS_2000 IDS_2000 Ranking

Riacho dos Machados 0,130 0,163 43º 0,178 0,239 43º

Rio Pardo de Minas 0,248 0,311 20º 0,154 0,207 44º

Rubelita 0,271 0,341 15º 0,271 0,364 27º

Salinas 0,273 0,343 14º 0,273 0,366 26º

Santa Fé de Minas 0,298 0,375 12º 0,228 0,307 35º

São Francisco 0,237 0,298 24º 0,259 0,348 31º

São João da Ponte 0,242 0,304 23º 0,243 0,327 33º

São João do Paraíso 0,182 0,229 37º 0,224 0,302 38º

São Romão 0,100 0,125 44º 0,323 0,434 13º

Taiobeiras 0,269 0,338 16º 0,341 0,459 10º

Ubaí 0,226 0,284 25º 0,269 0,362 28º

Várzea da Palma 0,225 0,283 26º 0,613 0,824 3º

Varzelândia 0,198 0,248 33º 0,200 0,269 42º

Tabela 7. Continuação.
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de Pirapora e Janaúba em relação às condições 
de saúde e longevidade. 

Não obstante, deve-se ressaltar que, em-
bora se tenha buscado analisar criteriosamente 
as mudanças socioeconômicas ocorridas na-
queles municípios norte mineiros, é tarefa difícil 
associar essas mudanças à implantação dos pe-
rímetros irrigados na região, uma vez que, além 
dessas políticas, muitas outras, tanto públicas 
quanto privadas, foram e continuam sendo de-
senvolvidas na região. Uma das limitações a essa 
pesquisa foi, aliás, a dificuldade de identificar 
quais políticas contribuíram para as mudanças 
socioeconômicas da região.
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